
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELO DECRETO Nº 10.775, DE 2021 
Entra em vigor em 1º de setembro de 2021. 

Regulamento do Serviço de Retransmissão de Televisão e do Serviço de Repetição de Televisão 

COMO ERA COMO FICA 

Art. 9º A autorização para a execução dos Serviços de RTV 
e de RpTV será outorgada em caráter precário, por prazo 
indeterminado, não cabendo ao Poder concedente pagar 
indenização de qualquer espécie, quando de sua extinção. 
Parágrafo único. A extinção, a qualquer título, da 
autorização para executar Serviços de RTV e de RpTV dar-
se-á mediante ato justificado, garantidos o contraditório e a 
ampla defesa. 
 

Art. 9º A autorização para a execução dos Serviços de RTV e de RpTV será 
outorgada em caráter precário, por prazo indeterminado, não cabendo ao 
Poder concedente pagar indenização de qualquer espécie, quando de sua 
extinção. 
Parágrafo único. A extinção, a qualquer título, da autorização para executar 
Serviços de RTV e de RpTV dar-se-á mediante ato justificado, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa. (REVOGADO. Incluído no §2º) 
§ 1º Na hipótese de a pessoa jurídica apta à execução do Serviço de RTV, 
em caráter primário ou secundário, não cumprir o prazo estabelecido no art. 
24, será instaurado processo com vistas à extinção da autorização devido à 
perda de condição indispensável para execução dos serviços de radiodifusão. 
§ 2º A extinção, a qualquer título, da autorização para executar Serviços de 
RTV e de RpTV ocorrerá mediante ato justificado, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

Art. 33. A entidade autorizada a executar o Serviço de RTV 
em Municípios situados em regiões de fronteira de 
desenvolvimento do País, assim definidas em ato do 
Ministro de Estado das Comunicações, poderá realizar 
inserções locais de programação e publicidade, observadas 
as seguintes condições: 
I - a estação retransmissora deverá estar instalada em 
Município que não possua estação geradora de televisão 
em funcionamento; (Revogado pelo Decreto nº 5.413, de 
2005) 
II - a inserção de programação local não deverá ultrapassar 
a quinze por cento do total da programação transmitida 
pela estação geradora de televisão a que a retransmissora 
estiver vinculada; 
III - a programação inserida deverá ter finalidades 
educativas, artísticas, culturais e informativas, em benefício 
do desenvolvimento geral da comunidade; e 
IV - as inserções de publicidade terão duração máxima 
igual e coincidente com os espaços de tempo destinados à 
publicidade transmitida pela estação geradora cedente dos 
sinais; e 

Art. 33. A entidade autorizada a executar o Serviço de RTV em Municípios 
situados em regiões de fronteira de desenvolvimento do País, assim definidas 
em ato do Ministro de Estado das Comunicações, poderá realizar inserções 
locais de programação e publicidade, observadas as seguintes condições: 
I - a estação retransmissora deverá estar instalada em Município que não 
possua estação geradora de televisão em funcionamento; (Revogado pelo 
Decreto nº 5.413, de 2005) 
II - a inserção de programação local não deverá ultrapassar a quinze por 
cento do total da programação transmitida pela estação geradora de televisão 
a que a retransmissora estiver vinculada; 
III - a programação inserida deverá ter finalidades educativas, artísticas, 
culturais e informativas, em benefício do desenvolvimento geral da 
comunidade; e 
IV - as inserções de publicidade terão duração máxima igual e coincidente 
com os espaços de tempo destinados à publicidade transmitida pela estação 
geradora cedente dos sinais; e 
V - as inserções de publicidade somente poderão ser realizadas pelas 
entidades autorizadas a executar o Serviço de RTV de sinais provenientes de 
estações geradoras de televisão comercial. 
Parágrafo único. As estações retransmissoras de que trata o caput 
pertencentes a pessoas jurídicas concessionárias do serviço de radiodifusão 
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V - as inserções de publicidade somente poderão ser 
realizadas pelas entidades autorizadas a executar o 
Serviço de RTV de sinais provenientes de estações 
geradoras de televisão comercial. 
 

de sons e imagens poderão, adicionalmente, realizar inserções locais 
destinadas ao serviço jornalístico e noticioso, nos termos do disposto no 
inciso II do caput do art. 8º da Lei nº 14.173, de 15 de junho de 2021. 

Regulamento do Serviço de Retransmissão de Rádio na Amazônia Legal 

COMO ERA COMO FICA 

Art. 28.  A entidade autorizada a executar o serviço de 
retransmissão de rádio na Amazônia Legal poderá 
transmitir inserções locais de programação e de 
publicidade, observadas as seguintes condições: 
I - a inserção de programação local não ultrapassará quinze 
por cento do total da programação cedida pela emissora 
geradora de radiodifusão sonora em frequência modulada; 
II - a programação inserida terá finalidades educativa, 
artística, cultural e informativa, em benefício do 
desenvolvimento geral da comunidade; 
III - a inserção de publicidade terá duração máxima igual e 
coincidente com os espaços de tempo destinados à 
publicidade na programação cedida pela emissora geradora 
de radiodifusão sonora em frequência modulada; e 
IV - a publicidade somente poderá ser inserida pela própria 
entidade autorizada a executar o serviço de retransmissão 
de rádio na Amazônia Legal e o sinal deverá ser 
proveniente de emissora geradora de radiodifusão sonora 
em frequência modulada comercial das capitais dos 
Estados da Amazônia Legal. 

Art. 28. A entidade autorizada a executar o serviço de retransmissão de rádio 
na Amazônia Legal poderá transmitir inserções locais de programação e de 
publicidade, nos termos do disposto na Lei nº 13.649, de 11 de abril de 2018. 
I - a inserção de programação local não ultrapassará quinze por cento do total 
da programação cedida pela emissora geradora de radiodifusão sonora em 
frequência modulada; (REVOGADO) 
II - a programação inserida terá finalidades educativa, artística, cultural e 
informativa, em benefício do desenvolvimento geral da comunidade; 
(REVOGADO) 
III - a inserção de publicidade terá duração máxima igual e coincidente com 
os espaços de tempo destinados à publicidade na programação cedida pela 
emissora geradora de radiodifusão sonora em frequência modulada; e 
(REVOGADO) 
IV - a publicidade somente poderá ser inserida pela própria entidade 
autorizada a executar o serviço de retransmissão de rádio na Amazônia Legal 
e o sinal deverá ser proveniente de emissora geradora de radiodifusão sonora 
em frequência modulada comercial das capitais dos Estados da Amazônia 
Legal. (REVOGADO) 
 

Regulamento dos Serviços de Radiodifusão 

COMO ERA COMO FICA 

Tema: DEFINIÇÕES 

 Sem correspondente. Art 5º.................................................................................. 
............................................................................................ 
26) ESTAÇÃO TRANSMISSORA DE EMISSORA DE RADIODIFUSÃO - é o 
conjunto de equipamentos, dispositivos e instalações acessórias situados no 
mesmo local e destinados a transmitir a programação da emissora. 

Tema: AUMENTO DE POTÊNCIA E LOCAL DE INSTALAÇÃO DAS ESTAÇÕES TRANSMISSORAS 

Art. 11: 
....................................................................................... 
§ 2º  A entidade que, no interesse de aumentar sua área de 

Art. 11: ................................................................................................. 
§ 2º A entidade que, no interesse de aumentar a sua área de cobertura, 
pretenda alterar as características técnicas do serviço concedido, permitido 



cobertura, pretenda alterar as características técnicas do 
serviço concedido, permitido ou autorizado, de modo que 
seja necessária a modificação de seu enquadramento, terá 
seu pedido analisado pelo Ministério das Comunicações 
desde que a alteração pretendida tenha o objetivo de 
melhor atender à comunidade do Município para o qual o 
serviço é destinado.            (Redação dada pelo Decreto nº 
10.405, de 2020) 

ou autorizado, de modo que seja necessária a modificação de seu 
enquadramento, terá o seu pedido analisado pelo Ministério das 
Comunicações desde que a alteração pretendida tenha o objetivo de melhor 
atender à comunidade do Município para o qual o serviço é destinado.  

Sem correspondente. Art. 11-A. A estação transmissora de emissora de radiodifusão poderá ser 
instalada em Município limítrofe ao do objeto da outorga, na forma prevista 
em regulamento. 
§ 1º A instalação de que trata o caput apenas ocorrerá mediante o 
cumprimento dos requisitos de cobertura do Município objeto da outorga 
estabelecidos nas normas técnicas dos serviços correspondentes e a 
apresentação de estudo que indique a necessidade técnica ou econômica da 
instalação no local proposto. 
§ 2º A análise do pedido de alteração de local da estação transmissora de 
emissora de radiodifusão em operação para outro Município deverá 
considerar o impacto à cobertura da área urbana do Município objeto de 
outorga. 
§ 3º Quando a alteração do local de que trata o caput acarretar o aumento da 
cobertura na área urbana de outros Municípios, será devido pagamento pela 
entidade na forma prevista em ato do Ministro de Estado das Comunicações. 

Tema: TRANSFERÊNCIA DIRETA 

Art. 93.  A transferência da concessão ou da permissão só 
poderá ser efetivada se a sociedade para a qual será 
transferida a concessão ou a permissão estiver 
condicionada às exigências constantes do art. 28, 
acompanhada da seguinte documentação: 
I - requerimento de transferência de concessão e 
permissão, disponibilizado pelo Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, preenchido em 
conjunto pelas entidades cedente e cessionária;              
II - documentação relativa à entidade cedente:        
a) prova de inscrição no CNPJ; 
b) prova de regularidade perante as Fazendas federal, 
estadual, municipal ou distrital da sede da entidade 
cedente, na forma da lei;           
c) prova de regularidade de recolhimento dos recursos do 

Art. 93.  A transferência da concessão ou da permissão só poderá ser 
efetivada se a sociedade para a qual será transferida a concessão ou a 
permissão estiver condicionada às exigências constantes do art. 28, 
acompanhada da seguinte documentação:                           
I - requerimento de transferência de concessão e permissão, disponibilizado 
pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, 
preenchido em conjunto pelas entidades cedente e cessionária;                        
II - documentação relativa à entidade cedente:                              
a) prova de inscrição no CNPJ;                                     
b) prova de regularidade perante as Fazendas federal, estadual, municipal ou 
distrital da sede da entidade cedente, na forma da lei;                          
c) prova de regularidade de recolhimento dos recursos do 
Fistel;                             
d) prova de regularidade relativa à seguridade social e ao FGTS; 
e                          
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Fistel; 
d) prova de regularidade relativa à seguridade social e ao 
FGTS; e                         
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, por meio da apresentação de certidão 
negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - Consolidação das Leis do 
Trabalho;                          
III - documentação relativa à entidade 
cessionária:                              
a) ato constitutivo e suas alterações, registrados ou 
arquivados no órgão competente, constando, dentre seus 
objetivos, a execução de serviços de radiodifusão, e, para 
as sociedade por ações, cópia da ata da assembleia geral 
que elegeu a diretoria e a relação de acionistas da qual 
conste a quantidade, o valor e o tipo de ações de cada 
sócio;    
b) certidão simplificada ou documento equivalente, emitida 
pelo órgão de registro competente em que arquivados os 
atos constitutivos da entidade cessionária;                             
c) prova da condição de brasileiro nato ou naturalizado há 
mais de dez anos, para sócios e dirigentes, a fim de 
atender ao disposto no §1º do art. 222 da Constituição, feita 
por meio da apresentação de:                        
1. certidão de nascimento ou casamento;                           
2. certificado de reservista;                           
3. cédula de identidade;                           
4. certificado de naturalização expedido há mais de dez 
anos;                          
5. carteira profissional;                           
6. carteira de trabalho e previdência social; 
ou                         
7. passaporte;                           
d) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 
último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, exceto quando a entidade cessionária ainda 
não houver completado um exercício fiscal, hipótese em 

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, por meio da apresentação de certidão negativa, nos termos do 
disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - Consolidação das 
Leis do Trabalho;                          
III - documentação relativa à entidade cessionária:                              
a) ato constitutivo e suas alterações, registrados ou arquivados no órgão 
competente, constando, dentre seus objetivos, a execução de serviços de 
radiodifusão, e, para as sociedade por ações, cópia da ata da assembleia 
geral que elegeu a diretoria e a relação de acionistas da qual conste a 
quantidade, o valor e o tipo de ações de cada sócio;  (Incluído pelo Decreto nº 
9.138, de 2017) (REVOGADO) 
b) certidão simplificada ou documento equivalente, emitida pelo órgão de 
registro competente em que arquivados os atos constitutivos da entidade 
cessionária;                             
c) prova da condição de brasileiro nato ou naturalizado há mais de dez anos, 
para sócios e dirigentes, a fim de atender ao disposto no §1º do art. 222 da 
Constituição, feita por meio da apresentação de:                        
1. certidão de nascimento ou casamento;                           
2. certificado de reservista;                           
3. cédula de identidade;                           
4. certificado de naturalização expedido há mais de dez anos;                          
5. carteira profissional;                           
6. carteira de trabalho e previdência social; ou                         
7. passaporte;                           
d) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
exceto quando a entidade cessionária ainda não houver completado um 
exercício fiscal, hipótese em que deverá apresentar seu balanço de 
abertura;                           
e) certidão negativa de falência ou recuperação judicial válida, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data posterior à da publicação do 
edital;                    
f) prova de inscrição no CNPJ;                        
g) prova de regularidade perante as Fazendas federal, estadual, municipal ou 
distrital da sede da entidade cessionária, na forma da lei;                          
h) prova de regularidade de recolhimento dos recursos do 
Fistel;                            
i) prova de regularidade relativa à seguridade social e ao FGTS; 
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que deverá apresentar seu balanço de 
abertura;                           
e) certidão negativa de falência ou recuperação judicial 
válida, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data posterior à da publicação do 
edital;                    
f) prova de inscrição no CNPJ;                        
g) prova de regularidade perante as Fazendas federal, 
estadual, municipal ou distrital da sede da entidade 
cessionária, na forma da lei;                          
h) prova de regularidade de recolhimento dos recursos do 
Fistel;                            
i) prova de regularidade relativa à seguridade social e ao 
FGTS; e                     
j) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, por meio da apresentação de certidão 
negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - Consolidação das Leis do 
Trabalho.                                  
Parágrafo único.  A concessão ou a permissão será 
transferida em observância aos prazos e às condições 
estabelecidas originalmente.                     
 

j) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
por meio da apresentação de certidão negativa, nos termos do disposto no 
Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943 - Consolidação das Leis do 
Trabalho; e 
k) declaração de que: 
1. a pessoa jurídica possui os recursos financeiros para executar o serviço de 
radiodifusão; 
2. nenhum dos sócios ou dos dirigentes participa de quadro societário ou 
diretivo de outras pessoas jurídicas executantes do mesmo tipo de serviço de 
radiodifusão na localidade em que a concessão ou a permissão será 
transferida, nem de outras pessoas jurídicas executantes de serviço de 
radiodifusão em Municípios diversos, em número superior ao estabelecido 
como limite pela legislação; 
3. nenhum dos dirigentes está em exercício de mandato eletivo que lhes 
assegure imunidade parlamentar ou de cargos ou funções dos quais decorra 
foro especial; 
4. a pessoa jurídica não está impedida de transacionar com a administração 
pública federal, direta ou indireta; 
5. a pessoa jurídica atende ao disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º 
da Constituição; 
6. a pessoa jurídica não executa serviços de radiodifusão sem outorga; e 
7. nenhum dos sócios ou dirigentes da pessoa jurídica tenha sido condenado, 
em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, 
pela prática dos ilícitos de que tratam as alíneas "b" a "q" do inciso I do caput 
do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990. 
Parágrafo único.  A concessão ou a permissão será transferida em 
observância aos prazos e às condições estabelecidas 
originalmente.                     

Tema: ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS E CONTRATUAIS 

Art. 100.  Satisfeitos os requisitos legais, o Ministério da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações registrará 
em seus arquivos a alteração estatutária ou contratual 
realizada.                     
Parágrafo único.  As alterações de controle societário das 
concessionárias e das permissionárias de serviços de 
radiodifusão serão comunicadas ao Congresso Nacional, 
por meio de Mensagem do Presidente da República, nos 
termos do disposto no § 5º do art. 222 da 
Constituição.                         

Art. 100. Cumpridos os requisitos legais, o Ministério das Comunicações 
registrará em seus arquivos a alteração estatutária ou contratual realizada. 
Parágrafo único.  As alterações de controle societário das concessionárias e 
das permissionárias de serviços de radiodifusão serão comunicadas ao 
Congresso Nacional, por meio de Mensagem do Presidente da República, 
nos termos do disposto no § 5º do art. 222 da Constituição. (REVOGADO)  
§ 1º A comunicação da alteração contratual ou estatutária realizada fora do 
prazo de que trata o art. 98 não inviabiliza a efetivação do registro no 
Ministério das Comunicações, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis. 
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 § 2º As alterações de controle societário das concessionárias e das 
permissionárias de serviços de radiodifusão serão comunicadas ao 
Congresso Nacional, por meio de Mensagem do Presidente da República, 
nos termos do disposto no § 5º do art. 222 da Constituição. 
 

Tema: RENOVAÇÃO DE OUTORGA 

Art. 112.  As pessoas jurídicas que desejarem a renovação 
do prazo de concessão ou permissão deverão dirigir 
formulário de requerimento ao Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, nos doze meses 
anteriores ao término do prazo da outorga, nos termos 
do art. 4º da Lei nº 5.785, de 23 de junho de 1972, 
acompanhado da documentação exigida para habilitação à 
época do protocolo do requerimento de renovação de 
outorga. 

Art. 112. As pessoas jurídicas que desejarem a renovação do prazo de 
concessão ou permissão encaminharão formulário de requerimento ao 
Ministério das Comunicações, nos doze meses anteriores ao término do 
prazo da outorga, nos termos do disposto no art. 4º da Lei nº 5.785, de 23 de 
junho de 1972, acompanhado da documentação exigida para habilitação à 
época do protocolo do requerimento de renovação de outorga prevista. 

Art. 113.  O formulário de requerimento de renovação de 
que trata o art. 112 será disponibilizado pelo Ministério da 
Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações e deverá 
ser instruído com a seguinte documentação, sem prejuízo 
de outros documentos supervenientes que passarem a ser 
exigidos pela legislação pertinente, para fins de habilitação: 
I - ato constitutivo e suas alterações, registrados ou 
arquivados no órgão competente, constando, dentre seus 
objetivos, a execução de serviços de radiodifusão e, para 
as sociedades por ações, cópia da ata da assembleia geral 
que elegeu a diretoria e a relação de acionistas da qual 
conste a quantidade, o valor e o tipo de ações de cada 
sócio;   
II - certidão simplificada ou documento equivalente, emitida 
pelo órgão de registro competente em que estiverem 
arquivados os atos constitutivos da pessoa jurídica;    
III - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 
último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, exceto quando a pessoa jurídica ainda não 
houver completado um exercício fiscal, hipótese em que 
deverá apresentar seu balanço de abertura;               
IV - certidão negativa de falência ou recuperação judicial, 

Art. 113.  O formulário de requerimento de renovação de que trata o art. 112 
será disponibilizado pelo Ministério das Comunicações e deverá ser instruído 
com a seguinte documentação, sem prejuízo de outros documentos 
supervenientes que passarem a ser exigidos pela legislação pertinente, para 
fins de habilitação: 
I - ato constitutivo e suas alterações, registrados ou arquivados no órgão 
competente, constando, dentre seus objetivos, a execução de serviços de 
radiodifusão e, para as sociedades por ações, cópia da ata da assembleia 
geral que elegeu a diretoria e a relação de acionistas da qual conste a 
quantidade, o valor e o tipo de ações de cada sócio;  (REVOGADO) 
II - certidão simplificada ou documento equivalente, emitida pelo órgão de 
registro competente em que estiverem arquivados os atos constitutivos da 
pessoa jurídica;    
III - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
exceto quando a pessoa jurídica ainda não houver completado um exercício 
fiscal, hipótese em que deverá apresentar seu balanço de 
abertura; (REVOGADO)               
IV - certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
V - prova de inscrição no CNPJ;               
VI - prova de regularidade perante as Fazendas federal, estadual, municipal 
ou distrital da sede da pessoa jurídica, na forma da lei; 
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expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
V - prova de inscrição no CNPJ;               
VI - prova de regularidade perante as Fazendas federal, 
estadual, municipal ou distrital da sede da pessoa jurídica, 
na forma da lei; 
VII - prova de regularidade do recolhimento dos recursos do 
Fistel; 
VIII - prova de regularidade relativa à seguridade social e 
ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; e 
IX - prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, por meio da apresentação de certidão 
negativa, nos termos do disposto no Título VII-A do 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - 
Consolidação das Leis do Trabalho; e                       
X - laudo de vistoria técnica, elaborado por profissional 
habilitado e firmado em conjunto com o dirigente da pessoa 
jurídica, que ateste que as características técnicas da 
estação se encontram em conformidade com a última 
autorização do órgão competente do Poder Executivo 
federal, acompanhado da Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART.            (Incluído pelo Decreto nº 9.138, de 
2017)              (Revogado pelo Decreto nº 10.405, de 
2020)        (Vigência) 
§ 1o   Caberá ao Ministério das Comunicações decidir sobre 
o pedido de renovação das concessões, permissões e 
autorizações dos serviços de radiodifusão 
sonora.                      (Redação da pelo Decreto nº 7.670, 
de 2012)  
§ 1º  No caso de serviços de radiodifusão sonora, será 
publicada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações 
e Comunicações portaria de renovação da outorga, que 
será enviada ao Congresso Nacional, por meio de 
mensagem da Presidência da República, para 
deliberação.                
§ 2o  Compete à Presidência da República decidir sobre o 
pedido renovação das concessões de serviços de 
radiodifusão de sons e imagens, que serão previamente 
instruídos pelo Ministério das 
Comunicações.                    (Redação da pelo Decreto nº 

VII - prova de regularidade do recolhimento dos recursos do Fistel; 
VIII - VIII - prova de regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; e 
IX - prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, por meio da apresentação de certidão negativa, nos termos do 
disposto no Título VII-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - 
Consolidação das Leis do Trabalho; e                       
X - laudo de vistoria técnica, elaborado por profissional habilitado e firmado 
em conjunto com o dirigente da pessoa jurídica, que ateste que as 
características técnicas da estação se encontram em conformidade com a 
última autorização do órgão competente do Poder Executivo federal, 
acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica - 
ART.            (Incluído pelo Decreto nº 9.138, de 2017)              (Revogado 
pelo Decreto nº 10.405, de 2020)        (Vigência) 
§ 1o   Caberá ao Ministério das Comunicações decidir sobre o pedido de 
renovação das concessões, permissões e autorizações dos serviços de 
radiodifusão sonora.                      (Redação da pelo Decreto nº 7.670, de 
2012)  
XI - declaração de que: 
a) a pessoa jurídica possui os recursos financeiros para executar o serviço de 
radiodifusão por novo período; 
b) nenhum dos sócios ou dirigentes participa de quadro societário ou diretivo 
de outras pessoas jurídicas executantes do mesmo tipo de serviço de 
radiodifusão na localidade em que a concessão ou a permissão será 
renovada, nem de outras pessoas jurídicas executantes de serviço de 
radiodifusão em Municípios diversos, em número superior ao estabelecido 
como limite pela legislação; 
c) nenhum dos dirigentes está em exercício de mandato eletivo que lhes 
assegure imunidade parlamentar ou de cargos ou funções dos quais decorra 
foro especial; 
d) a pessoa jurídica não está impedida de transacionar com a administração 
pública federal, direta ou indireta; 
e) a pessoa jurídica atende ao disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º 
da Constituição; 
f) a pessoa jurídica não executa serviços de radiodifusão sem outorga; e 
g) nenhum dos sócios ou dirigentes da pessoa jurídica tenha sido condenado, 
em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, 
pela prática dos ilícitos, de que tratam as alíneas "b" a "q" do inciso I do caput 
do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 1990. 
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7.670, de 2012)  
§ 2º  No caso de serviços de radiodifusão de sons e 
imagens, será publicado decreto de renovação da outorga, 
que será precedido de instrução processual a ser efetivada 
pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações, para envio ao Congresso Nacional, por 
meio de mensagem da Presidência da República, para 
deliberação. 
 

§ 1º  No caso de serviços de radiodifusão sonora, será publicada pelo 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações portaria de 
renovação da outorga, que será enviada ao Congresso Nacional, por meio de 
mensagem da Presidência da República, para deliberação.                
§ 2o  Compete à Presidência da República decidir sobre o pedido renovação 
das concessões de serviços de radiodifusão de sons e imagens, que serão 
previamente instruídos pelo Ministério das 
Comunicações.                    (Redação da pelo Decreto nº 7.670, de 2012)  
§ 2º  No caso de serviços de radiodifusão de sons e imagens, será publicado 
decreto de renovação da outorga, que será precedido de instrução processual 
a ser efetivada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações, para envio ao Congresso Nacional, por meio de mensagem 
da Presidência da República, para deliberação. 
§ 3º A existência de processo de recuperação judicial da pessoa jurídica não 
impede a aprovação do pedido de renovação. 

 Art. 5º Os processos de pedido de renovação de outorga protocolados no 
Ministério das Comunicações até a data de publicação deste Decreto cujo 
requerimento esteja pendente de decisão serão instruídos conforme o 
disposto no art. 113 do Decreto nº 52.795, de 1963. 
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos processos cuja 
decisão tenha sido tomada. 

Decreto nº 10.405, de 25 de junho de 2020 

COMO ERA COMO FICA 

Art. 6º  A partir da data de entrada em vigor deste Decreto, 
as pessoas jurídicas outorgadas para execução de serviços 
de radiodifusão e ancilares terão o prazo de doze meses 
para obter a autorização de uso de radiofrequência junto à 
Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel, na 
hipótese de não terem a referida autorização ou de a 
validade estar expirada, e para solicitar o licenciamento de 
suas estações, na hipótese delas não estarem licenciadas, 
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na 
legislação. 

Art. 6º  A partir da data de entrada em vigor deste Decreto, As pessoas 
jurídicas outorgadas para execução de serviços de radiodifusão e ancilares 
terão o prazo de doze meses até 31 de dezembro de 2022 para obter a 
autorização de uso de radiofrequência junto à Agência Nacional de 
Telecomunicações - Anatel, na hipótese de não terem a referida autorização 
ou de a validade estar expirada, e para solicitar o licenciamento de suas 
estações, na hipótese delas não estarem licenciadas, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas na legislação. 
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